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			CARTA DO EDITOR

			Estimados leitores,

			É com uma alegria imensa que agora entregamos a Acta Medica 2019, tendo como tema central a Atenção Primária à Saúde. Quando falamos de saúde para todas as pessoas, levando em conta toda a diversidade humana, é com satisfação que aqui apresentamos a produção científica desses brilhantes médicos e médicas da ATM 2019 no cenário entendido como norteador da formação médica nas melhores escolas médicas, e porta de entrada do sistema em saúde nas localidades com os melhores indicadores em saúde para as pessoas. 

			Levando em consideração as diversas reflexões desses jovens profissionais, foram produzidas ricas revisões tanto no aspecto clínico-assistencial como no aspecto conceitual, já que a Atenção Primária à Saúde tem seus atributos bem definidos. 

			É extremamente recompensador atestar as contribuições e reflexões no cenário de excelência da formação médica desde a graduação até a residência, ou seja, no sistema que atende, pelo menos, 75% da população brasileira - o Sistema Único de Saúde, com alguns desafios, mas com inúmeras potencialidades e exemplos de referência, como o Programa Nacional de Imunizações, o tratamento de pessoas vivendo com HIV/AIDS e o maior sistema público de transplante de órgãos do mundo. 

			Foram meses de trabalho árduo, muitas conversas, reuniões, trocas de mensagens, rodadas de revisões, até esse resultado primoroso.

			Aproveitem desta excelente produção científica feita pelos mais jovens médicos e médicas da PUCRS, sobre aspectos clínicos e conceituais da porta de entrada de um sistema de saúde que busque excelentes indicadores, como Canadá, Austrália, Israel e Reino Unido. 

			Afetuosos AbraSUS,

			André L. Silva

			Editor-chefe da Acta Médica 2019

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Em mais uma edição desta tradicional publicação dos formandos das Associações de Turmas Médicas da Escola de Medicina da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, a Série Acta Medica – agora apresentada como uma Série Editorial, por meio da obra Contextos e condutas em atenção primária à saúde – Volume 1 e Volume 2, aborda, pioneiramente, a temática da Atenção Primária à Saúde (APS), que compõe a porta de entrada dos sistemas de saúde. 

			A APS está apta para prover atendimento a todas as pessoas, independentemente de queixas de saúde, idade, gênero ou condição social, e resolver até 90% de suas demandas em saúde sem a necessidade de encaminhamento a outros níveis de atenção. Possui como particularidade o fato de estar presente no território onde vivem os usuários do sistema de saúde e suas famílias. 

			A APS se baseia em atributos essenciais e derivados, dentre os quais se destacam a longitudinalidade e a integralidade no atendimento. O profissional especialista em APS é o médico de família e comunidade, e esta obra aborda alguns aspectos de sua prática.

			Os formandos da Associação da Turma Médica 2019 escolheram essa temática por acreditarem em sua relevância biomédica e social. 

			Apresentamos, nesse sentido, dois volumes: o primeiro, de eixo conceitual, traz seções sobre ferramentas da prática do médico de família e comunidade, prevenção e promoção em saúde, entre outros; o segundo, de eixo clínico, traz seções sobre saúde da criança, gravidez, parto e planejamento familiar, saúde mental e afecções de sistemas específicos.

			A publicação tem por objetivo auxiliar o leitor na obtenção de condutas médicas, abordando temas de prevalência clínica relevante e de contextualização epidemiológica destacada. 

			Os autores esperam que essa seja uma ferramenta de construção coletiva de conhecimento e desejam boa leitura.

		


		
			SAÚDE DA CRIANÇA

		


		
			19
PUERICULTURA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: A IMPORTÂNCIA DA VIGILÂNCIA DO DESENVOLVIMENTO DURANTE OS 1000 PRIMEIROS DIAS DE VIDA

			CARLOS G. S. GOMES

			ALLAN Y. KIMURA

			LISS JANUÁRIO DE OLIEIRA

			VANESSA M. RIOS

			MARGARETH R. SALERNO

			INTRODUÇÃO

			A atenção à criança no contexto da atenção primária busca oferecer a promoção não somente de boas práticas parentais, mas também recursos para garantir boas práticas visando ao adequado crescimento e ao ótimo desenvolvimento neuropsicomotor desta população. Os primeiros 1000 dias de vida - que correspondem, aproximadamente, aos 0 a 3 anos - é especialmente crítico para o crescimento e desenvolvimento do sistema nervoso central: se, por um lado, é a faixa etária mais suscetível a lesões cerebrais, é também o grupo que apresenta melhor prognóstico, desde que a intervenção seja realizada em tempo hábil. Diversas propostas de rastreamento e intervenção têm sido estudadas, em especial nas últimas décadas, nas quais tem sido crescente a preocupação com a qualidade de vida destas crianças e em seu potencial impacto socioeconômico, tanto imediato quanto ao atingirem a idade adulta. Este trabalho, portanto, teve como objetivo realizar uma revisão integrativa da literatura médica a respeito do impacto da atenção primária pediátrica no que tange ao desenvolvimento neuropsicomotor, bem como aos avanços no entendimento e nas propostas de intervenção precoces durante os 1000 primeiros dias de vida da criança. 

			MÉTODOS

			Foram pesquisados artigos de língua inglesa e portuguesa nas bases de dados MEDLINE e LILACS, utilizando os termos de busca (“Primary Health Care”[Mesh]) AND ((“Child Development”[Mesh]) OR (“Growth and Development”[Mesh]). Foram utilizados os filtros: 5 anos, revisão, humanos e faixa pediátrica.

			RESULTADOS

			Foram encontrados 44 artigos na base de dados MEDLINE, sendo destes selecionados 7 artigos, e 50 artigos encontrados na base de dados LILACS, sendo selecionados 3 conforme adequação ao tema proposto, totalizando 10 artigos. Os principais achados foram descritos a seguir.

			Contexto social e de saúde do neurodesenvolvimento infantil

			A importância da vigilância do desenvolvimento da criança está no fato de que os primeiros 3 anos de vida, principalmente, são um período crítico para o crescimento e desenvolvimento do cérebro infantil, e esse período pode impactar posteriormente não só na saúde da criança como na sua qualidade de vida social, psicológica e econômica. Um atraso na linguagem e no desenvolvimento psicossocial na primeira infância não detectado, por exemplo, pode levar a dificuldades de adaptação escolar, logo, representando menores índices de graduação e de retenção escolar2. Sendo assim, os anos iniciais do desenvolvimento da criança são de grande impacto em sua posterior trajetória educacional e, subsequentemente, em sua vida adulta.3 Outra importante razão para a atenção ao desenvolvimento na primeira infância reside no fato de que a resposta às intervenções comportamentais e de desenvolvimento é maior durante estes anos de vida, além de que estudos em neuroimagem e epigenética têm comprovado o impacto negativo da falta de cuidados adequados e permissividade quanto a atrasos de desenvolvimento nessa faixa etária.3

			Vigilância do desenvolvimento e puericultura na Atenção Primária

			A vigilância do desenvolvimento da criança envolve tanto o rastreamento de atraso nos componentes do desenvolvimento neuropsicomotor, como também intervenções precoces com potencial de garantir o crescimento adequado da criança, seu desenvolvimento cognitivo ideal, além da prevenção de doenças a curto e a longo prazo. Estudos demonstraram que intervenções multicomponentes na atenção primária, levando em consideração a saúde da criança como um todo e não apenas em um único aspecto, são mais bem-sucedidas do que intervenções de componente único. Contudo, para que a saúde preventiva se torne mais generalizada, são necessárias intervenções que incentivem as modificações do ambiente de consulta, associadas a um melhor nível de atendimento e puericultura e, ainda, que as intervenções visem não só a mudança de comportamento individual como também a do ambiente sociopolítico. 4

			No Brasil, o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e o Programa de Saúde da Família (PSF) são as principais estratégias para vigilância da saúde infantil, destacando-se instrumentos para monitorar o crescimento e desenvolvimento da criança, incentivo a aleitamento materno, imunizações e atenção a doenças prevalentes da infância. 

			Fatores de risco e rastreamento de atrasos do neurodesenvolvimento

			ALEXANDER et al. (2017) enfatiza que a triagem é parte do processo de vigilância e se caracteriza por ser circunstancial, em geral por meio de um instrumento padronizado. O uso sistemático de vigilância e triagem é decisivo para que o profissional possa identificar potenciais fatores de risco e/ou atrasos e promover a intervenção.

			Entre os instrumentos utilizados na triagem está a Caderneta de Saúde da Criança (CSC), uma ferramenta imprescindível na assistência ao desenvolvimento infantil, utilizada para acompanhar as crianças desde o nascimento até os 10 anos de idade. A CSC, em sua primeira parte destinada aos pais, contém informações e orientações sobre saúde, direitos da criança e dos pais, registro de nascimento, amamentação e alimentação saudável, vacinação, crescimento e desenvolvimento, sinais de perigo de doenças graves, prevenção de violências e acidentes, entre outros. A segunda parte da Caderneta da Criança é destinada aos profissionais de saúde, com espaço para registro de informações importantes relacionadas à saúde da criança. Contém, além dos instrumentos de vigilância do desenvolvimento, as curvas de crescimento, e tabelas para registro de vacinas aplicadas. Entre os fatores de risco citados na CSC associados a problema do desenvolvimento estão: ausência ou pré-natal incompleto, problemas na gestação, parto ou nascimento, prematuridade (< de 37 semanas), peso abaixo de 2,500 g, icterícia grave, hospitalização no período neonatal, doenças graves, como meningite, traumatismo craniano e convulsões, parentesco entre os pais, casos de deficiência ou doença mental na família, fatores de risco ambientais (como violência doméstica, depressão materna, drogas ou alcoolismo entre os moradores da casa, suspeita de abuso sexual etc). Além disso, fatores físicos podem estar associados, tais quais perímetro cefálico < -2 escores z ou > +2 escores z e presença de alterações fenotípicas - fenda palpebral oblíqua, olhos afastados, implantação baixa de orelhas, lábio leporino, fenda palatina, pescoço curto e/ou largo, prega palmar única e 5º dedo da mão curto e recurvado. A CSC avalia, também, os marcos do desenvolvimento infantil nas idades específicas e, a partir disso, aliado a fatores de risco, classifica se há atrasos no desenvolvimento (figura 1).

			Portanto, segundo LIMA et al (2016) a necessidade da utilização deste instrumento é nítida para a vigilância da saúde da criança, visto que, como já foi explanado anteriormente, a prevenção e a identificação de possíveis agravos ao crescimento infantil devem ser tratadas com mais desvelo, para que sua finalidade de promover uma melhor qualidade de vida na infância seja, de fato, eficaz.

			Intervenções no desenvolvimento infantil na Atenção Primária

			Estudos sobre intervenções comportamentais na promoção do desenvolvimento saudável têm demonstrado benefícios em diversos aspectos, como fala e linguagem, sociabilidade e cognição. Tais intervenções baseiam-se em atividade ou avaliação diretamente envolvendo a criança, e, mais frequentemente, nas práticas parentais, promovendo benefício à criança por meio da educação dos pais. Intervenções direcionadas a componentes como leitura compartilhada, higiene do sono e disciplina não violenta têm sido relatados como as estratégias mais bem-sucedidas entre os componentes que englobam a saúde e o desenvolvimento da criança. 

			Práticas parentais positivas são um componente essencial para promover o adequado desenvolvimento nos anos iniciais de vida, dos quais destacam-se dois aspectos: participação frequente e precoce em atividades que estimulem a cognição e interações sensíveis e responsivas durante a convivência diária entre pais e filhos, sendo a soma destes fatores preditora tanto de um melhor desenvolvimento em aspectos de linguagem, social-emocional e desenvolvimento cognitivo, bem como de sucesso educacional nos anos subsequentes. Práticas simples, como distribuir um livro de história durante uma consulta de puericultura, bem como explicar aos pais a importância da leitura, têm se mostrado benéficas no estímulo ao aprendizado e ao desenvolvimento da linguagem. Ao ler histórias regularmente com seus filhos, por exemplo, pais estimulam o desenvolvimento da linguagem ao expor a criança a uma maior diversidade de estímulos fonéticos e de vocábulos. Este estímulo precoce, quando realizado em adequada quantidade e qualidade, tem se mostrado como principal fator de influência na alfabetização infantil, acima de fatores parentais como nível educacional, socioeconômico e etnia. Tamanho impacto é proporcionado pelo estímulo precoce à alfabetização que a Academia Americana de Pediatria, desde 2014, recomenda que profissionais de saúde envolvidos na Atenção Pediátrica ofereçam orientações sobre o tema aos pais em todo atendimento, no mínimo, durante os três anos iniciais de vida da criança.

			Visitas domiciliares para orientações sobre cuidados na primeira infância, tanto por profissionais médicos quanto não-médicos, tiveram resultados positivos sobre a postura dos pais em relação a cooperatividade, estímulo cognitivo e sensibilização às necessidades da criança. Cultivar um ambiente de convivência agradável também tem se demonstrado benéfico em relação a saúde mental de pais e filhos, ao reduzir sintomas depressivos e estresse, além de promover relacionamentos de melhor qualidade e mais harmoniosos. Métodos de orientação a pais como aprendizado com pares e discussão em grupos, simulações, orientação e feedback durante consulta médica, observação e correção de atitudes por vídeo e reforço de comportamentos adequados tiveram impacto significativo em relação a satisfação, resiliência e redução de estresse dos pais, além de beneficiar indiretamente o desenvolvimento cognitivo da criança de 0-3 anos. Embora os resultados na literatura ainda sejam heterogêneos em função de divergência entre escalas de avaliação (Preschool Language Scale, Achenbach Child Behavior Checklist, Bayley Scales of Infant Development) e desfechos adotados em cada estudo, estas intervenções têm demonstrado impacto positivo. Grandes limitadores da disseminação destas práticas na atenção primária, no entanto, envolvem logística, custos e falta de profissionais habilitados. Neste contexto, torna-se essencial a integração do cuidado na atenção primária entre médico generalista, pediatra, médico de família, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, dentre outros profissionais envolvidos com a saúde da criança, a fim de possibilitar que as melhores práticas em puericultura possam se difundir, principalmente, entre aquelas que compõem grupos de risco e vulnerabilidade social.

			CONCLUSÃO

			A vigilância do desenvolvimento neuropsicomotor infantil tem sido um elemento fundamental na atenção primária pediátrica. Intervenções precoces, especialmente durante os 3 primeiros anos de vida, tem se demonstrado de notável impacto e com melhores desfechos, não somente no comportamento, mas também em habilidades psicomotoras e no bem-estar familiar. Promover o desenvolvimento neuropsicomotor e cognitivo adequado nos primeiros 1000 dias de vida é também promover o futuro sucesso educacional e profissional desta população.
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			FIGURA 1. Marcos do desenvolvimento infantil, presente na Caderneta da Saúde da Criança. 

			Fonte: Ministério da Saúde Brasília – Secretaria de Políticas Públicas, 2002.
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IDENTIFICAÇÃO E MANEJO DA VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

			DÉBORA DETTMER

			FABIANA COLOMBO

			ISADORA FERREIRA TEIXEIRA

			LUÍZA MARTÍNEZ RAUTER

			CRISTIAN TEDESCO TONIAL

			INTRODUÇÃO 

			A violência sexual infantil é um problema global de saúde pública, além de ser uma violação dos direitos da criança e trazer graves danos para a saúde tanto a curto quanto a longo prazo. Ele é definido como o envolvimento de uma criança, ou adolescente, em uma atividade sexual que ela não compreende totalmente ou não é apta a dar consentimento informado, seja por meio de conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de forma presencial ou através de meios eletrônicos com a finalidade de estimulação sexual do agressor [1-5].

			O abuso sexual infantil acarreta consequências graves, como maior incidência de estresse pós-traumático, ansiedade, depressão, distúrbios de alimentação, problemas com relacionamentos, distúrbios do sono, ideação e comportamentos suicidas e auto lesivos. Diversos estudos demonstraram que meninos e meninas que sofreram violência sexual são mais propensos a se envolver em comportamentos de risco sexual e abuso de álcool e drogas no decorrer da vida, levando a resultados negativos na vida adulta [1, 2].

			O Sistema de Vigilância de Violência e Acidentes (Viva), publicação realizada em 2017 pelo Ministério da Saúde, é formado por dois componentes: o Viva Contínuo (Sinan), o qual possui dados da vigilância contínua de violência doméstica, sexual e /ou de outras violências interpessoais e autoprovocadas; e o Viva Inquérito, o qual ocorre sob modalidade de inquérito em serviços sentinela de urgência e emergência de municípios selecionados. Informações sobre violências e acidentes atendidos nos serviços citados apontaram que 28,4% das notificações relacionavam-se à violência sexual sofrida por crianças de zero a nove anos e 23.9% na faixa etária de 10 à 19 anos [6]. 

			Uma ressalva importante para qualquer dado epidemiológico disponível é que as estimativas de violência sexual são, provavelmente, subestimadas, devido fatores como medo ou vergonha de relatar o ocorrido por parte da vítima. Além disso, nem todas as agressões sexuais são relatadas à autoridade local e há uma variabilidade considerável entre os estudos realizados e entre as definições de vitimização sexual, assim como os tipos de perguntas usadas para obter tais dados [2, 7].

			As consequências físicas, sexuais e mentais de tais abusos são amplas e precisam ser abordadas de forma precoce para que se diminuam seus efeitos negativos na vida das crianças e dos adolescentes envolvidos. Além de aumentar os gastos em saúde de forma considerável na idade adulta [1, 5, 7].

			Pelo descrito acima, há uma necessidade de conscientizar os profissionais da saúde sobre a violência sexual infantil e todas as suas consequências. A identificação e o manejo correto da violência sexual em crianças e adolescentes na atenção primária à saúde são uma oportunidade para intervir e modificar, a curto e a longo prazo, a vida destas vítimas.

			MÉTODOS 

			Este trabalho foi desenvolvido sob o método de revisão integrativa da literatura. Os critérios de inclusão foram artigos redigidos em português, inglês ou espanhol e publicados entre os anos de 2015 e 2019. O critério de exclusão utilizado foi de artigos que não apresentassem relevância para a resposta do questionamento proposto anteriormente. A busca dos artigos se deu nas bases de dados LILACS e PUBMED e foi realizada entre abril e junho de 2019 através da combinação de palavras-chave consideradas descritores nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e no Medical Subject Headings (MeSH). Todos os artigos delimitados nas buscas passaram por uma primeira seleção, onde a leitura exploratória de seus resumos era realizada; após, os que apresentassem relevância para o tema deste trabalho eram lidos de forma integral para, por fim, serem selecionados, ou não, para compor esta revisão integrativa. Além disso, foram utilizadas publicações do Ministério da Saúde, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e os dados do Sistema de Vigilância de Violência e Acidentes (Viva), ambos do ano de 2017. 

			RESULTADOS DA SELEÇÃO 

			Na base de dados PUBMED, quando utilizado no MeSh, a combinação de termos Child Abuse, Sexual (Abuso Sexual Infantil) e Physicians, Primary Care (Atenção Primária à Saúde) não foram encontrados artigos. No uso de Child Abuse, Sexual (Abuso Sexual Infantil) e Management (Manejo), identificaram-se 44 artigos, do quais 15 foram lidos integralmente e três foram selecionados como relevantes para o trabalho. Na combinação de Child Abuse, Sexual (Abuso Sexual Infantil), Diagnosis (Diagnóstico) e Prognosis (Prognóstico), 25 artigos foram encontrados, dos quais 10 foram lidos integralmente e um foi selecionado. Quando buscado por Primary Healthy Care/economics (Atenção Primária à Saúde /economia) e Chilld, Abuse (Abuso Infantil), dois artigos foram encontrados, ambos lidos na íntegra e um deles selecionado. 

			Na base de dados LILACS, quando utilizada a combinação de descritores Abuso Sexual Infantil e Atenção Primária à Saúde, foram identificados seis artigos científicos - todos lidos de forma integral - dos quais foram selecionados três de acordo com os critérios de inclusão e exclusão. Na combinação dos descritores Abuso Sexual Infantil, Manejo e Diagnóstico, foram encontrados 51 diferentes trabalhos, sendo selecionados 13 para leitura na íntegra e, por fim, um como objeto de estudo, o qual foi descartado por já ter sido selecionado anteriormente na busca da base de dados do PUBMED. Na junção de Visita Domiciliar e Atenção Primária, foram obtidos dois resultados, ambos analisados e um deles selecionado. Por fim, na combinação de Visita Domiciliar e Abuso Sexual Infantil, dois diferentes artigos foram encontrados e nenhum deles selecionado para este trabalho.

			CONTEÚDO DA REVISÃO

			Para muitas crianças, o serviço de Atenção Primária à Saúde (APS) pode ser seu único contato com um profissional que tenha conhecimento, experiência e recursos para prestar atendimento médico. Além disso, estudos demonstram que entre 94-96% dos pais tendem a buscar um serviço de APS para seus filhos quando estes apresentam sintomas referentes à saúde mental [7].

			Ademais, muitos serviços de APS contam com programas de visitas domiciliares, onde profissionais da saúde se deslocam à casa de determinada família quando, por diferentes motivos - como crianças com necessidades especiais, famílias monoparentais, bebês em grupos de alto risco, pais adolescentes, negligência familiar - a criança ou o adolescente não é levado ou não consegue ir até a sua unidade de saúde; o que ajuda, também, na suspeita e identificação de maus tratos [8, 9]. 

			Sendo assim, o médico da APS pode agir em diversos âmbitos nos casos de violência sexual; variando desde a suspeita e investigação, até parte do tratamento e encaminhamento do caso. 

			Os principais sinais e sintomas apresentados por crianças e adolescentes vítimas de violência sexual podem ser vagos e inespecíficos, devendo o profissional atuante na APS se manter alerta a eles. Exemplos são: angústia no momento da consulta, recusa de tirar a roupa para ser examinado, dificuldade para dormir, pesadelos, enurese de início súbito, tristeza, irritabilidade, dores de cabeça, dores de estômago; além disso, a criança pode exibir conhecimento, linguagem e comportamentos sexuais inadequados para sua faixa etária. O quadro um apresenta comportamentos associados ao desenvolvimento sexual normal de crianças e adolescentes. [2, 7, 10].

			O manejo empático durante a suspeita ou diagnóstico da violência sexual é importante a fim de se evitarem maiores danos psicológicos ou constrangimento da vítima. O profissional da saúde deve sempre se certificar de que o paciente está em um ambiente seguro, prezar pela privacidade do mesmo e assegurar a confidencialidade da conversa, assim como evitar que o paciente tenha de repetir várias vezes a mesma história em momentos diferentes. A raça, orientação sexual, identidade de gênero e religião da vítima devem ser respeitadas, e é sempre importante levar em conta a opinião ou desejo da criança e do adolescente. Deve-se responder às dúvidas do paciente de forma clara e com uma linguagem adequada para a sua faixa etária e grau de escolaridade. O quadro dois descreve os principais pontos a serem abordados durante a consulta médica [1, 2, 4, 7]. 

			O exame físico realizado deve ser detalhadamente explicado ao paciente e ao acompanhante, caso este esteja presente. Alguns sinais de alerta ao profissional da saúde são: hiperemia da região vaginal, himenal ou perineal; lacerações anais; resquícios de sêmen tanto no corpo do paciente, quando em suas vestes; doenças como herpes genital, gonorreia, infecção pelo vírus da imunodeficiência humana, molusco contagioso; prolapso retal ou uretral; adesão dos pequenos lábios vaginais. O médico deve sempre investigar a possibilidade de gestação e excluir doenças sexualmente transmissíveis. O quadro dois descreve os principais pontos a serem abordados durante a o exame físico realizado [1, 2]. 

			Além de suspeitar ou diagnosticar a violência sexual, é dever do profissional da saúde notificar o caso, seja ele confirmado, ou não. A notificação deve ser preenchida em duas vias, uma delas se destinará à unidade notificadora, enquanto a outra deverá ser encaminhada ao setor municipal responsável pela Vigilância Epidemiológica de Doenças e Agravos Não Transmissíveis (DANT) para digitação e consolidação dos dados. No caso de crianças e adolescentes, deve-se relatar o caso ao Conselho Tutelar, conforme exigência do Art.13 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Este ato é uma obrigação institucional, cabendo aos profissionais a responsabilidade de realizá-la de forma compulsória. Cabe à gestão local definir estratégias de acompanhamento dos casos e dar suporte aos profissionais atuantes. A imagem um demonstra a ficha que deve ser preenchida [3, 11]. 

			DISCUSSÃO 

			Profissionais da saúde atuantes na APS possuem um importante papel na suspeita, diagnóstico e manejo de violência sexual de crianças e adolescentes. A difícil abordagem com o paciente e o desconhecimento em identificar o abuso por parte dos médicos aumentam a importância e a necessidade de conhecimentos dos diferentes tipos de sintomas, sejam eles físicos, psicológicos ou comportamentais. 

			Com a maior atuação e treinamento dos profissionais na atenção primária, pode-se diminuir o número de subdiagnósticos e se aprimorar a forma de abordagem dos pacientes vítimas de violência sexual; melhorando, assim, a sua qualidade de vida e diminuindo suas sequelas físicas e psicológicas.

			Concluindo, é dever do médico saber notificar de forma correta os casos de violência sexual, contribuindo para a maior visibilidade e discussão de um problema sério, extenso e subnotificado. Auxiliando, assim, na construção de uma avaliação global mais fiel e séria do problema e facilitando, desta forma, a criação de políticas públicas para uma melhor intervenção e tratamentos destes pacientes.

			REFERÊNCIAS

			1.WHO Guidelines. Responding to Children and Adolescents Who Have Been Sexually Abused: WHO Clinical Guidelines. World Health Organization 2017.

			2. Chiesa A, Goldson E. Child Sexual Abuse. Pediatrics in Review 2017; 38(3).

			3.Minstério da Saúde. Estatuto da Criança e do Adolescente. 2017.

			4. Vicente MC. Detectando el abuso sexual infantil. Revista Pediatría de Atención Primaria 2017; 19(26): 39-47.

			5. Porcerelli JH, Jones JR, Klamo R, Heeney R. Childhood abuse in adults in primary care: Empirical findings and clinical implications. The International Journal of Psychiatry in Medicine 2017; 52(3): 265-276.

			6. Ministério da Saúde. Viva: Vigilância de Violências e Acidentes. http://www.saude.gov.br/vigilancia-em-saude/vigilancia-de-violencias-e-acidentes-viva/vigilancia-de-violencias/publicacoes 2017 (accessed 15 June 2019).

			7. Hanson RF, Adams CS. Childhood Sexual Abuse: Identification, Screening, and Treatment Recommendations in Primary Care Settings. Primary Care: Clinics in Office Practice 2016; 43(2): 313-326.

			8. Duffee JH, Mendelsohn AL, Kuo AA, Legano LA, Earls MF. Early Childhood Home Visiting. Pediatrics 2017; 140(3).

			9. Lambert L. Collaboration of Home Visiting and Primary Care Clinicians. Current Problems in Pediatric and Adolescent Health Care 2016; 46(4):130-131.

			10. Palomino NU. Abuso sexual infantil: saber escuchar. Pediatría Atención Primaria 2017; 19(26):35-38.

			11. Ministério da Saúde. Instrutivo para Preenchimento da Ficha de Notificação de Violência Interpessoal/Autoprovocada. http://www.saude.gov.br/vigilancia-em-saude/vigilancia-de-violencias-e-acidentes-viva/vigilancia-de-violencias/publicacoes (accessed 15 June 2019).

			APÊNDICES

			
				
					
					
				
				
					
							
							Comportamentos Associados ao Desenvolvimento Sexual Normal

						
					

					
							
							Até 18 meses

						
							
							Satisfação oral, ereções penianas com distensão da bexiga e intestino, auto estimulação genital em ambos os sexos;

						
					

					
							
							2-3 anos

						
							
							Identificação de gênero, podem se divertir ao mostrar o próprio corpo nu;

						
					

					
							
							3-6 anos

						
							
							Iniciam a mostrar comportamento sexual e compreender as diferenças de gênero; podem se masturbar; gostam de tocar corpos, podendo incluir genitálias e seios dos pais. Criança tende a se identificar com o progenitor do mesmo sexo biológico;

						
					

					
							
							6-7 anos

						
							
							Ainda estão interessados em sexualidade, mas os comportamentos explícitos são menos evidentes. Apresentam curiosidade sobre sexo, podem utilizar palavras consideradas “sujas”. Aprendem conceitos e imitam comportamentos de seus colegas;

						
					

					
							
							Puberdade/adolescência

						
							
							Apresentam menos comportamentos sexuais relacionados à sua família e se interessam mais por seus amigos e colegas.

						
					

				
			

			
Quadro 1. Comportamentos Associados ao Desenvolvimento Sexual Normal.

			Fonte: elaborada pela autora, 2019 

			
				
					
					
				
				
					
							
							Principais pontos a serem abordados durante a consulta médica

						
					

					
							
							Anamnese

						
							
							Iniciar a consulta realizando perguntas neutras, construindo um ambiente de confiança;

						
					

					
							
							Entrevistar o paciente por conta própria (ou seja, separadamente de seus cuidadores), oferecendo ao mesmo tempo outro adulto como suporte;

						
					

					
							
							Minimizar a necessidade do paciente relatar o ocorrido repetidas vezes;

						
					

					
							
							Realizar perguntas claras e abertas, evitando repetições;

						
					

					
							
							Usar linguagem e termos apropriados à faixa-etária e escolaridade do paciente;

						
					

					
							
							Permitir que a criança ou o adolescente responda os questionamentos da maneira que escolher, podendo ser por meio verbal ou de desenhos;

						
					

					
							
							Exame físico

						
							
							Sempre tentar realizar o exame físico, no máximo, uma vez; isto é: evitar exames repetidos e em momentos diferentes;

						
					

					
							
							Sempre explicar ao máximo o que está sendo realizado durante o exame físico de forma clara e adequada à idade do paciente;

						
					

					
							
							Quando possível, permitir que a criança ou adolescente escolha o sexo do examinador;

						
					

					
							
							Certificar-se de que há outro adulto de confiança na sala durante o exame;

						
					

					
							
							Não utilizar rotineiramente espéculos, anuscópios e exames digitais ou bimanuais da vagina ou do reto de crianças pré-púberes, a menos que haja indicação clínica clara. Caso necessário, anestesia ou sedação devem ser considerados;

						
					

					
							
							Utilizar instrumentos de exames e posições que minimizem ao máximo o desconforto físico e o sofrimento psíquico do paciente.

						
					

				
			

			
Quadro 2. Princípios a serem abordados durante a consulto médica.

			Fonte: elaborada pela autora, 2019 
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			Imagem 1. Ficha SINAN – Sistema de Informações de Agravos de Notificação.
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O USO DA MEDITAÇÃO COMO PRÁTICA INTEGRATIVA NA ANSIEDADE E DEPRESSÃO E SEUS BENEFÍCIOS NO PACIENTE PEDIÁTRICO

			FABIANA COLOMBO

			JOÃO HENRIQUE CAURIO DA SILVA

			DÉBORA DETTMER

			ISADORA FERREIRA TEIXEIRA

			GIBSI MARIA POSSAPP ROCHA

			INTRODUÇÃO

			As desordens de ansiedade e depressão são extremamente prevalentes em todo mundo. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 33 milhões de pessoas ao redor do mundo possuem depressão e 264 milhões possuem transtorno de ansiedade, totalizando cerca de 10% da população com uma ou ambas condições. A depressão está presente em cerca de 3,5% dos jovens na faixa etária entre 15 a 19 anos, enquanto as desordens de ansiedade se fazem presentes em 3% dessa população.

			Nas crianças, um dos aspectos mais importantes a ser observado é a cronificação dessas condições na vida adulta se não tratadas desde a sua identificação. Sabe-se atualmente que uma série de fatores estão envolvidos no processo de aparecimento de desordens psiquiátricas em crianças, como fatores genéticos, ambientais, problemas familiares e situação socioeconômica. Além desses fatores, deve-se observar também que as mudanças sociais aumentam a competitividade e a cobrança de bons resultados no ambiente acadêmico das crianças, fato que também é apontado como um fator desencadeante no aumento de doenças psiquiátricas nessa população.

			O Sistema Único de Saúde (SUS) oferece de forma universal acesso para que crianças, a partir de seu diagnóstico, recebam acompanhamento de profissionais capacitados, sendo acompanhados pelo médico de família e comunidade, psicólogos e psiquiatras. Sabe-se, porém, que o número de profissionais presentes na rede é insuficiente para abarcar o prevalente e crescente número de crianças que possuem ansiedade ou depressão diagnosticadas. Em dados internacionais, estima-se que apenas um terço dos jovens com desordens psiquiátricas estejam recebendo a ajuda de que realmente precisam. O que se observa subsequentemente a isso é um subtratamento desses pacientes, trazendo um grande sofrimento psíquico, o qual se reflete no ambiente familiar, escolar e nas demais interações sociais.

			Em 2006, o SUS lançou em uma nova portaria as chamadas “Práticas Integrativas em Saúde” (PICs), que se conceituam como um conjunto de sistemas médicos complexos e práticas terapêuticas complementares às práticas tradicionais, enfatizando “a visão ampliada do processo saúde-doença e a promoção global do cuidado humano, especialmente do autocuidado”.² Em 2017, através da portaria nº 849, foram adicionadas novas práticas, estando entre elas a Arteterapia, Ayurveda, Meditação, Musicoterapia, Quiropraxia, Reiki, Yoga, entre outras. As PICs, apesar de ainda pouco praticadas no SUS, possuem sua implementação encorajada pela Organização Mundial da Saúde, a qual lançou um documento chamado “Estratégia da OMS sobre Medicinas Tradicionais para 2014-2023”, no qual se reforça a importância da criação de políticas públicas para que a Medicina Complementar seja implementada de forma ampla nos sistemas de saúde pelo mundo. O documento enfatiza também que as práticas complementares em saúde – como, por exemplo, o uso de ervas – muitas vezes são a principal a única forma de assistência em saúde de grande parte das populações. Para a OMS, a introdução das PICs na prática da medicina tradicional traz grandes benefícios, contribuindo para o aumento do acesso dos cidadãos na atenção em saúde, sempre se utilizando de práticas integrativas seguras, de qualidade e com eficácia comprovadas. Tendo em vista o crescente número de crianças que apresentam ansiedade e/ou depressão, associado aos números alarmantes de subtratamento dessas condições na infância e ao processo de cronificação dessas condições para a vida adulta, urge a necessidade do devido acompanhamento dessas crianças assim como a devida implementação terapêutica, sendo as PICs uma importante ferramenta aos profissionais da atenção primária, da infância e da saúde mental, propondo novas formas de acompanhamento e manejo desses pacientes, de forma complementar aos métodos tradicionais. Objetivamos o estudo focado na meditação como prática integrativa por ser de mais fácil implantação, podendo ser realizadas em grupos e por, atualmente, ser um tema com foco de pesquisa internacional.

			A MEDITAÇÃO

			A meditação é uma das práticas mais antigas e tradicionais da humanidade: surgida no oriente, os primeiros registros datam de 1.500 a.C. em desenhos pictográficos na Índia. Com o passar dos tempos, várias modalidades de meditação surgiram, como a Yoga, o Taoísmo, o Budismo e a Vedanta. Independentemente do modo que é realizada, a meditação é vista como uma prática introspectiva em que o indivíduo busca em si mesmo e na percepção e controle de suas emoções alcançar estados de elevação espiritual. A busca final da prática seria o encontro com uma nova forma de consciência radicalmente diferente da anterior, sendo conceituada de diversas formas como “iluminação” – conceito mais utilizado no ocidente –, “Nirvana”, “Satori”, entre outros. Em alguns locais do mundo, principalmente no mundo oriental, a prática das diversas formas de meditação está inserida no cotidiano dos cidadãos independentemente da idade. Em diversas escolas, tanto no oriente como no ocidente, já existem projetos para que as práticas de meditação sejam empregadas como parte estruturante do currículo escolar, com o objetivo de atender as demandas emocionais, sociais, comportamentais e também de desempenho escolar dos estudantes. 

			Segundo o Ministério da Saúde, o conceito de meditação se define como a prática mental da medicina tradicional chinesa, sendo uma prática individual “que consiste em treinar a focalização da atenção de modo não analítico ou discriminativo, a diminuição do pensamento repetitivo e a reorientação cognitiva, promovendo alterações favoráveis no humor e melhora no desempenho cognitivo, além de proporcionar maior integração entre mente, corpo e mundo exterior”. Dados demonstram benefícios consistentes na melhoria da saúde e do bem-estar, enfatizando melhora das funções cognitivas, no controle da dor e na melhora do humor. Em 2014, um estudo na Coreia do Sul com 60 crianças utilizou as práticas de “subtração da mente” como método guia da meditação, a qual consiste em utilizar a imaginação e objetos reais para explicar para as crianças como “descartar” sentimentos como a ansiedade e as tristezas. O estudo foi baseado em um projeto de meditação de quatro dias na semana, com duração de 30 minutos cada, completando um total de oito semanas. As crianças que participaram do estudo foram submetidas a questionários sobre sintomas de ansiedade e depressão e tiveram seus níveis de cortisol – hormônio de estresse – medidos antes e após o programa de meditação. Em crianças com sintomas de ansiedade e/ou ansiedade social, observou-se uma queda significativa nos níveis de cortisol após o período de meditação, bem como melhora dos sintomas de ansiedade com reaplicação dos questionários após esse período. Já para sintomas depressivos, os resultados no presente estudo não se mostraram estatisticamente significativos.

			As bases neurobiológicas da meditação

			É importante destacar também que a prática de meditação vem sendo pesquisada por neurologistas e vem sendo praticada com diversos objetivos. Nos Estados Unidos, um centro de tratamento de câncer infantil denominado “Kids Kicking Cancer” mostrou que a terapia utilizada com paciente em tratamento no centro, a qual gira em torno de práticas meditativas baseadas em Mindfulness associadas com a prática de artes marciais, possui benefício na diminuição da dor dos pacientes. No estudo, que utilizou questionários como base dos dados analisados, observou-se uma diminuição da dor referida em 85% dos pacientes, sendo a média de diminuição da intensidade da dor de 40%.

			Atualmente, um dos focos principais dos estudos é de tentar entender as bases neurofisiológicas da prática de meditação nas conexões cerebrais. Em 2019, um estudo com 42 crianças foi realizado com o objetivo de tentar compreender, por meio da Ressonância Nuclear Magnética Funcional, os mecanismos neurobiológicos envolvidos na associação positiva - demonstrada em estudos anteriores - entre práticas de Mindfulness e melhora dos sintomas de ansiedade e depressão em crianças. Para isso, analisaram as diferenças de transições dos estados mentais entre as crianças que possuem perfil de atenção plena - “traço mindfulness” - e as que possuem perfil menos atento. 

			A pesquisa também utilizou questionários para classificar os participantes que possuíam o “traço mindfulness” e aqueles que preenchiam critérios diagnósticos para ansiedade ou depressão. O que se observou após a análise dos resultados da RNM funcional foi que o grupo de crianças que possuem maior inclinação a terem pensamentos centrados no presente - “traço mindfulness” - possuíam maior número e maior flexibilidade de transição entre diversos estados mentais e, além disso, pontuaram menos nos escores de sintomatologia para ansiedade, inferindo, assim, que a maior flexibilidade de transição de estados mentais, que caracteriza a atenção plena, pode proteger os indivíduos de ficarem “presos” em uma rotina de preocupação repetitiva e incontrolável sobre potenciais ameaças futuras, uma característica da ansiedade. Apesar de não utilizar a prática de Mindfulness de forma direta, o estudo permite demonstrar como o perfil de crianças com “atenção plena” possui maior número de transições de estados mentais e de como esse perfil se associa com menos sintomas de ansiedade, podendo inferir que a utilização de práticas de Mindfulness pode acarretar em aumento do número e da flexibilidade das transições de estados mentais e, com isso, diminuir a sintomatologia da ansiedade.

			Dessa forma, o uso de práticas que desenvolvam a capacidade das crianças em permanecer com foco no tempo presente - dentre elas a meditação Mindfulness - poderiam melhorar e até mesmo prevenir o surgimento de tal patologia. O desfecho do artigo corrobora para resultados encontrados em outros estudos com crianças, reforçando que a prática de Mindfulness poderia alterar os substratos neurais envolvidos nos sintomas de ansiedade, trazendo novos insights sobre os potenciais efeitos protetores da prática.

			Abordagens terapêuticas baseadas nas modalidades de meditação

			A prática da meditação possui diversas modalidades como já descrito anteriormente, contudo, todas se baseiam na ideia de “treinar” a mente para atingir um objetivo específico. Dentro da prática terapêutica para melhoria da saúde mental, podemos destacar algumas abordagens terapêuticas baseadas em modalidades de meditação que demonstraram eficácia na melhoria da saúde mental dos pacientes estudados. As abordagens terapêuticas que influíram na melhora dos sintomas de ansiedade e depressão terão destaque a seguir.

			Focused attention:

			A modalidade de meditação “focused attention”, ou meditação com atenção focada, consiste em um treinamento de concentração, utilizando um objeto, pensamento ou memória, e a partir desse foco, analisa-se os pontos negativos e positivos que o foco desperta, passando então para um estágio apreciativo. No ocidente, essa modalidade de meditação foi mesclada com a modalidade Open Monitoring, gerando assim o que é chamada “Meditação Mindfulness”, iniciando com treinamento de concentração para então atingir o estado de monitorização plena. Dentre as abordagens de Meditação Mindfulness, a abordagem de meditação “Mindfulness baseada na redução de estresse” é a mais estudada dentro da terapia de pacientes com ansiedade e depressão.
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